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MINISTERIO DO COMERCIO

8.* Repartic8o da Direcgdo Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.° 4:162

Em nome da Naglo, o Govérno da Reptblica Portu-
guesa decreta, e ey promulgo, para valer como lei, o se-
_guinte:

Artigo 1.° E a Junta Auténoma das Instalaghes Mari-
timas do Porto autorizada a-levantar, mediante a emis-
sfio de titulos de "divida péblica, até a quantia de
3:000.0008, para ser aplicada as obras de melhoramen-
tos do rio Douro, feitas em conformidade com o projecto

-.aprovado por .portaiia de.3 de Abril corrente.
. § tnico. Os titulos acima. referidos. serdo isentos de
‘impostos, ‘@0 valor nominal e tipo de juro mais acomo-
.dado aos méreados financeiros, de modo que os encar-
os efectivas, incluindo amortizagfio, nlio excedam a anui-
dade de 177.1844. ~ - - . '
+ Art. 2.° A emiss3o sers feita em trés séries iguais,
.podendo a Junta vender ou mobilizar os titulos nas me-
lhores eondicdes, quando o julgar oportuno.
-, Art: 3.° Na hipotese de n3o convir & Junta Auténoma
.das InstalagBes Maritimas do Porto a colocagdo total ou
-pareial . do.: empréstimo -de que trata o artigo 1.°, fica
autorizada a contrair, com a mesma aplicaclio, nm ou
'mais empréstimos, até o limite referido, na Caixa Geral
de Depo6sitos ou em qualquer estahelecimento bancirio,
com a.taxa de juro n3o superior a d1/p por cento.

Art.. 4.°. Os encargos de empréstimo ou empréstimos
referidos, na sua totalidade, serifio satisfeitos pelas im-
-portincias que ficarem disponiveis das receitas anuais
.da Junta Auténoma, depois de satisfeitas as despesas de
conservacio do porto do Douro.

-§ tnico. Quando estas receitas nio forem suficientes
para a satisfacBo dos encargos, o Govérno fard os neces-
sarios suprimentos, que serlo lan¢ados em conta cor-
rente e restituidos logo .que a Junta Auténoma tenha dis-
ponibilidades para o fazer.
© Art. 52 Fica revogada a legislaciio em contririo.

Determina-se portanta que todas as autoridades, a
quem .o conhecimento e a execugfio do presente decreto
com forga de lei pertencer, o cumpram e facam cumprir
e guardar tam inteiramente como nele se contém.

. Os Ministros das Finangas e do Comércio o facam pu-
blicar. Pagos do Govérno da Repiblica, 25 de Abril do
1918.— Siddénio Pais — Henrique Forbes de Bessa— Mar-
tinlio Nobre de Melo — Francizco Xavier Esteves ——José
Carlos da -Maia — Manuel José Pinto Osério — Jodo Ta-
magnini de Sousa Barbosa— José -Alfredo Mendes de
Magalhies — José Feliciano, da Costa Jinior — Eduardp
Fernandes de Oliveira — Antdénio Maria de Azevedo Ma-
chado Santos.

Decreto n.° 4:163

Considerando que é urgente a adopgdo de providén-
cias imediatas para que possam ter realizacfio em breve
tempo as habitages econémicds a que se refere o decreto
n.° 4:137, de 24 do corrente més:

Em nome da Nagdio, 0 Govérno da Repablica Porta-
guesa decreta, e cu promulgo, para valer como lei, o
seguinte :.

Artigo 1,~°_E aberto no Ministério das Financas, ¢ a
favor do do Coméreio, um crédito especial de 550.0008,
destinados 3 construgiio de casas baratas para habitacio
de operarios nas cidades de Lisboa o Porto.

§ Gnico. O crédito de que trata éste artigo sers ins-

crito no orgamento do segundo dos referidos Ministérios,
como deapesa, extraordiniria, constituindo o capitulo 10.°,
com ¢ titulo de Construgdo de casas econémicas, e 0 ar-
tigo 67.°, eon a seguinte designacgio:

Construcda de casas econdmicas.— Para pagamento
das despesas a frzer com a construcio de casas
econAmicas para operirios, ineluinde. a -aquisiglio
de terrenos, pagamento de projectos, etc.

Art. 2.° Este crédito seré-aplicado da seguinte forma:

~ 800.0003 para a compra de terrenos e construglio de
120 casas na cidade de Lisboa.

250.0003 para aquisiciio de terreno e construgfio de
100 casas na cidade do Porto.

Art. 3.° O Ministre do Coméreio providenciard para
que, pela Direcglo dos Edificios Publicos de Lisboa e
pela Direceio das Obras Pablicas do distrito do Porto,
se proceda com urgéncia 3 escolha de ferrenos e ao es-
tudo do tipo de-casa a adoptar,

Art. 4.° O costo. de. cada um dos prédios construidos,
nos termos déste decreto, deveri ser. .amortizado pelo
locatirio em prazo ndo inferior a vinte nem superior a
trinta anos, sendo facultativa a antecipaglo, com dedugiio
de juro em qualquer época.

Art. 5.° Fica roevogada a legislagio em contrario.

Determina-se portanto que todas as auforidades, a
quem o conheciniento e'a execugfio do presente decreto
com forga de. lei. pertencer, o cumpram. e facam cumprir
e guardar tam inteiramente, como nele se contém.

Os Ministros das Finangds e do Comércio o fagam pu-
blicar. Pacos do Govérno da Repablica, 25 de Abril"de
1918.— Sidonio Pais — Henrique Forbes de Bessu— Mar-
tinho Nobre. de Melo — Erancisco Navier Esteves—-José
Carlos do Muia— Munuel José Pinto Qsério—.Jodo Ta-
magnini de Sousa Barbosa — José Alfredo Mendes de
Magalhdes — José Feliciano da Costa Jinior — Eduardo
Fernandes de Oliveira — Anténie dlaria de Azevedo la-
chado Santos. .

Decreto n.° £:164

Sendo urgente reforcar .a dotagio .concedida no actual
ano econémico para «Construgdo, conservagio, melhora-
mentos ¢ reparacdo de edificios pablicos»:

Em nome da. Naglio, o Govérno da Repiblica Portu-
guesa decreta, e eu promulgo, para valer como lei, o
seguinte:

K aberto no Ministério das Financas, a- faver do do
Comércio, um crédito especial de 400.0008, que seri
inscrito'no or¢amento do segundo dos referidos Ministé-
rios, no capitulo 2.°, artigo-23.°, como refor¢o da verba
destinada a «Construciio, conservacio, melhoramentos e
reparacdio de edificios pablicos».

Este crédito sera devidamente. registado na Direcgio
Geral da Contabilidade Pablica.

Determina-s¢. poxrtanto. a todas as autoridades, a quem
o conhecimento e a execu¢lio do presente decreto com
for¢a de lei pertencer, a- cumpram e facam cumprir e
guardar tam inteiramente.como nele-se contém.

Os Ministros das Financas e do Coméreio o facam pu-
blicar, Pacos do Govérno da Repiblica, 25 de Abril do
1918. — Sidénio 'Pais— Ilenrique Forbes de Bessa— Mar-
tinho Nobre de Melo-— Francisco Xavier -Esteves—José
Carlos. da Maia — Manuel José Pinto Osério — Jodo
Tamagnint de Sousa Barbosa—José Alfredo’ Mendes de
Magalhtes—José Feliciano da Costa Jinior — Edugrdo
Fernandes de Oliveira — Anténio Maria de Azevedo Ma-
chado Santos. '



